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Crime  militar  impróprio  é  um  delito  comum  praticado  por
militares que é julgado pela Justiça Militar devido à condição
do autor, abrangendo crimes previstos no Código Penal comum,
mas com competência militar para julgamento.

Você sabe o que é crime militar impróprio? É um conceito que
pode gerar dúvidas, mas que tem impacto direto na vida dos
militares e na Justiça Militar. Vamos desvendar esse tema sem
complicação para você entender de uma vez por todas.

Definição  de  crime  militar
impróprio
O crime militar impróprio é uma infração penal cometida por um
militar,  mas  cuja  conduta  descrita  no  tipo  penal  não  é
exclusiva do âmbito militar. Isso significa que esses crimes
são previstos no Código Penal comum e se tornam militares
apenas pelo autor ser militar no momento da conduta. Ou seja,
não  são  delitos  específicos  da  justiça  militar,  mas  sua
competência ocorre devido à condição do agente.

Por  exemplo,  um  militar  que  comete  um  homicídio  fora  de
serviço ou do contexto estritamente militar pode responder por
crime militar impróprio. Nesses casos, a Justiça Militar julga
o caso porque o agente é integrante das Forças Armadas, mesmo
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que o crime seja comum.

Segundo  o  Artigo  9º  do  Código  Penal  Militar,  os  crimes
militares impróprios são aqueles cuja tipificação penal também
está  presente  na  legislação  penal  ordinária,  mas  que  se
submetem à Justiça Militar quando praticados por militares.
Essa distinção é fundamental para entender o funcionamento do
sistema jurídico militar.

É importante destacar que o crime militar impróprio abrange
situações em que o militar atua fora do exercício da função
militar,  mas  a  Justiça  Militar  mantém  a  competência  para
julgar para preservar a disciplina e hierarquia das Forças
Armadas.

Diferença  entre  crime  militar
próprio e impróprio

A principal diferença entre crime militar próprio e crime



militar impróprio está na natureza do delito e no contexto em
que ele é praticado. Crime militar próprio é aquele que só
pode ser cometido por militares e dentro do âmbito estrito das
atividades  militares,  como  desobediência,  insubordinação  e
abandono de posto. Esses crimes estão diretamente ligados à
disciplina e hierarquia das Forças Armadas.

Por outro lado, o crime militar impróprio ocorre quando o
militar pratica um crime comum, previsto no Código Penal, mas
a  Justiça  Militar  tem  competência  para  julgar  devido  à
condição  do  agente  no  momento  do  fato.  Exemplos  incluem
homicídio,  tortura  ou  corrupção  que  envolvam  militares  em
serviço ou não.

Aspectos legais e competência
Enquanto  os  crimes  militares  próprios  são  julgados
exclusivamente  pela  Justiça  Militar,  os  crimes  impróprios
geram uma competência compartilhada que deve ser analisada
caso a caso, considerando o momento e a função do militar.

Entender essa distinção ajuda a compreender melhor o sistema
jurídico militar e seu papel na manutenção da ordem nas Forças
Armadas.

Quem pode ser responsabilizado pelo
crime militar impróprio
Podem ser responsabilizados pelo crime militar impróprio os
militares que estiverem no exercício da função ou mesmo fora
dela, desde que a conduta praticada tenha relação com sua
condição militar. Isso inclui agentes das Forças Armadas como
o Exército, a Marinha e a Aeronáutica.

É importante destacar que, mesmo que o crime seja comum, a
Justiça Militar tem competência para julgar quando o fato está
relacionado a militares. O critério principal é a condição do



autor no momento do crime.

Exclusão de civis e outros agentes
Os civis em geral não são submetidos à Justiça Militar para
crimes comuns, salvo em situações específicas previstas em
lei, como nos casos de violência em quartéis ou durante o
serviço militar obrigatório.

Responsabilidade disciplinar e penal
Além  da  responsabilização  penal  pelos  crimes  militares
impróprios, o militar pode sofrer sanções disciplinares. Isso
reforça a importância da hierarquia e da disciplina dentro das
Forças Armadas.

Assim,  a  Justiça  Militar  atua  para  garantir  que  todos  os
militares respondam pelos seus atos, seja no âmbito penal ou
disciplinar, preservando a ordem e a moral institucional.

Exemplos práticos de crime militar
impróprio



Alguns exemplos práticos de crime militar impróprio ajudam a
entender como essa categoria funciona na prática. Um caso
comum é o de um militar que comete homicídio fora do serviço
militar, como em uma briga de trânsito. Embora seja um crime
previsto no Código Penal comum, a Justiça Militar pode ser
competente para julgar se o autor for militar no momento do
fato.

Outro exemplo ocorre quando um militar pratica um roubo ou
furto, mesmo fora da caserna. Nesses casos, como o agente é
militar, o crime torna-se um crime militar impróprio e passa a
ser julgado pela Justiça Militar.

Abuso de autoridade e tortura
Casos de abuso de autoridade, tortura e maus-tratos praticados
por  militares,  mesmo  que  fora  do  serviço,  também  são
considerados crimes militares impróprios. Isso reforça a ideia
de  que  a  Justiça  Militar  busca  garantir  disciplina  e
responsabilidade mesmo em contextos não diretamente ligados ao



serviço.

Esses exemplos mostram que o crime militar impróprio envolve
situações onde o militar, pela sua condição, é submetido à
Justiça Militar mesmo cometendo crimes comuns.

Implicações legais e consequências
para os militares
As  implicações  legais  para  militares  envolvidos  em  crimes
militares impróprios podem ser graves. Eles estão sujeitos à
jurisdição  da  Justiça  Militar,  que  julga  e  aplica  penas
específicas  previstas  no  Código  Penal  Militar.  Além  das
sanções criminais, podem ocorrer consequências administrativas
e disciplinares.

Penas e sanções previstas
Os militares podem enfrentar penas como detenção, reclusão e
multa, dependendo do crime cometido. Essas penas são aplicadas
para manter a disciplina e a hierarquia dentro das Forças
Armadas. Além disso, a perda do posto ou a exclusão das forças
são possíveis penalidades administrativas.

Consequências para a carreira militar
Envolvimento  em  crime  militar  impróprio  pode  afetar
diretamente a carreira do militar, incluindo a suspensão de
direitos,  impedimento  para  promoções  e  até  a  expulsão.  A
reputação e a vida pessoal também costumam ser impactadas.

Importância  da  defesa  jurídica
especializada
Contar  com  uma  defesa  jurídica  especializada  em  Direito
Militar é fundamental para garantir os direitos do acusado e
compreender  as  nuances  da  legislação  militar.  A  atuação



estratégica pode fazer diferença no resultado do processo.

Portanto, as consequências legais e disciplinares são severas,
refletindo  a  necessidade  de  respeito  às  normas  e  à
responsabilidade  dentro  das  Forças  Armadas.

Entendendo a importância do crime
militar impróprio
O crime militar impróprio é uma figura essencial para garantir
que todos os militares sejam responsabilizados por seus atos,
mesmo quando cometem crimes comuns. Compreender essa distinção
ajuda a entender melhor a Justiça Militar e sua função na
manutenção da disciplina.

Além das penalidades criminais, as consequências podem afetar
profundamente a carreira e a vida do militar, reforçando a
necessidade de respeito às normas militares.

Por isso, conhecer os direitos e buscar defesa adequada é
fundamental para quem está envolvido em casos assim.

Assim, a Justiça Militar assegura que a disciplina e a ordem
sejam preservadas, mesmo em situações que vão além do serviço
militar.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
crime militar impróprio

O  que  caracteriza  um  crime  militar
impróprio?
É  um  crime  previsto  no  Código  Penal  comum  que,  quando
praticado por militar, é julgado pela Justiça Militar devido à
condição do agente.



Qual  a  diferença  entre  crime  militar
próprio e impróprio?
Crime militar próprio é exclusivo das Forças Armadas, enquanto
o impróprio são crimes comuns cometidos por militares que a
Justiça Militar julga.

Quem pode ser responsabilizado por crime
militar impróprio?
Militares das Forças Armadas envolvidos na prática de crimes
comuns podem ser submetidos à Justiça Militar.

O  militar  pode  sofrer  sanções  além  do
processo criminal?
Sim, pode haver sanções disciplinares e administrativas que
afetam a carreira e os direitos do militar.

Quais  são  exemplos  comuns  de  crimes
militares impróprios?
Homicídio  fora  do  serviço,  roubo,  tortura  e  abuso  de
autoridade praticados por militares são exemplos frequentes.

Por que é importante ter defesa jurídica
especializada em casos militares?
Porque  o  direito  militar  tem  especificidades,  e  a  defesa
especializada  garante  que  os  direitos  do  militar  sejam
protegidos adequadamente.
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